
Programa de Gestão e Desempenho
RFB



NORMAS BALIZADORAS:

 DECRETO Nº 1.590, DE 10 DE AGOSTO DE 1995

Dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da Administração Pública Federal direta, das
autarquias e das fundações públicas federais, e dá outras providências.

...............................

Art. 6º O controle de assiduidade e pontualidade poderá ser exercido mediante:

...............................

§ 6º Em situações especiais em que os resultados possam ser efetivamente mensuráveis, o Ministro
de Estado poderá autorizar a unidade administrativa a realizar programa de gestão , cujo teor e
acompanhamento trimestral deverão ser publicado no Diário Oficial da União, ficando os servidores
envolvidos dispensados do controle de assiduidade.

 DECRETO Nº 11.072, DE 17 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre o Programa de Gestão e Desempenho - PGD da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.



NORMAS BALIZADORAS:

 INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SEGES-SGPRT /MGI Nº 24, DE 28 D E JULHO DE 2023

Estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec e do Sistema de Organização e Inovação Institucional
do Governo Federal - Siorg, relativas à implementação e execução do Programa de Gestão e
Desempenho - PGD.

 INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SGP-SRT-SEGES/MGI Nº 52, DE 2 1 DE DEZEMBRO DE
2023

Estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec e do Sistema de Organização e Inovação Institucional
do Governo Federal - Siorg, relativas às regras de gestão de pessoas no âmbito do Programa de
Gestão e Desempenho - PGD.

 PORTARIA RFB Nº 68, DE 27 DE SETEMBRO DE 2021

Estabelece os procedimentos gerais do programa de gestão no âmbito da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil .



CONTEXTO:

 149 órgãos da administração pública federal já instituíram o PGD

ANEEL, TCU, CGU, CVM, STF, CNJ, RFB e Outros

 Pandemia : trabalho remoto em diversas áreas

 Pesquisa ENAP – Universidade de Duke (EUA): 65% responderam que pretendem pedir permissão
para teletrabalho no futuro

 Necessidade:

• Aumentar a produtividade;

• Reduzir gastos;

• Acompanhar mudanças.
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Seleção

Segundo a IN nº 24/2023, na seleção dos participantes deverá ser
dada prioridade para agentes públicos em situações especiais, pois,
com o PGD é possível que essas pessoas atuem em teletrabalho,
boa parte das vezes mais adequado.

Quando houver limitação de vagas e todos os candidatos
atenderem aos critérios de seleção, a IN 24/2023 que seja
realizando o revezamento entre os interessados, a fim de
promover igualdade de oportunidades para todos.
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O Termo de Ciência e Responsabilidade - TCR é o instrumento que
traz as "regras do jogo" do PGD na unidade de execução e deve ser
anuído pelo participante.
O art. 3º da IN 24/2023 traz a seguinte definição para o TCR:

É a partir da assinatura deste instrumento que o candidato
selecionado passa a ser, de fato, participante do PGD.

Além do conteúdo obrigatório, a IN autoriza que chefia da unidade
de execução inclua no TCR outros itens. Podemos citar como
exemplo, o registro de dias e horários que o participante deverá
estar disponível para atividades síncronas, seja presencialmente
ou no escritório digital.
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DESLIGAMENTO A PEDIDO
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REGRAS GERAIS
• Depende de acordo mútuo entre o participante e a administração;
• Não pode causar prejuízo para a administração;
• Deve ter a estrutura necessária custeada pelo participante;
• Exige que o participante permaneça disponível para contato;
• Exige que o participante compareça presencialmente quando 

convocado;
• Exige o cumprimento de um ano do estágio probatório;
• Exige 6 meses no presencial, quando mudar de órgão/entidade.
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VANTAGENS
• Economia de despesas para a administração pública;
• Eficiência operacional para o servidor participante;
• Adequação à estrutura nacional e regional de trabalho na RFB;
• Flexibilidade na gestão de recursos humanos;
• Redução do impacto ambiental;
• Melhoria da qualidade de vida do servidor participante;
• Atração e retenção de talentos, inclusive de casos de aposentadoria;
• Adaptação à nova realidade laboral;
• Redução da pressão sobre a infraestrutura física;
• Inclusão e diversidade;
• Compensação ao participante de unidades fechadas;
• Dedicação integral dos participantes;
• Redução do absenteísmo;
• Adequação ao cenário de constante transformação ambiental 

(antropoceno).
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IRREGULARIDADES/INCOERÊNCIAS NO TELETRABALHO
• Realização do teletrabalho de forma síncrona, durante o horário 

de funcionamento da unidade, salvo pactuação diversa com a 
chefia imediata no TCR (art. 6º, § 3º);

• Estabelecimento do Regime de Execução Parcial como 
modalidade padrão (art. 7º);

• Exigência de 32h mensais, ao mínimo, de atividade presencial 
no Regime de Execução Parcial, na sua unidade de localização 
física ou de exercício (art. 7º, § 1º);

• Organização dos períodos de atividade presencial na repartição 
pela chefia imediata da unidade de execução (art. 7º, 4º), de 
reuniões presenciais da equipe do processo de trabalho pelo 
gestor do processo de trabalho (art. 24, VII) e de reuniões 
presenciais da equipe da unidade de exercício pelo titular da 
unidade de exercício (art. 25, V);

• Casos excepcionais do Regime de Execução Integral decididos 
pelo Comitê de Gestão de Pessoas (CGP/RFB) ou pelo Comitê
de Governança Institucional (CGI/RFB) (art. 8º);

• Política de consequências aplicadas para além de situações 
envolvendo o plano de trabalho avaliado como inadequado (art. 
16, parágrafo único, e art. 18, § 5º);

• Redução de prazo para o retorno à atividade presencial em caso 
de desligamento do PGD pela unidade executora (art. 18, § 2º).
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SUGESTÃO PRINCIPAL 

• Alterar a Portaria RFB nº 68, de 2021, apenas nos pontos que precisam
ser adequados à IN Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de 2023, 
sobretudo a implementação do Plano de Entregas pela unidade de 
execução;

• Pontos polêmicos ou não aprovados por unanimidade no CGI/RFB 
devem ser retirados na minuta da Portaria da RFB sobre o seu PGD;

• Instituição de um Grupo de Trabalho, integrada por representantes da 
administração e dos servidores, na mesma forma como o GT criado 
para a discussão do Regimento Interno da RFB, para avaliar as
sugestões dos servidores e o cumprimento das adequações 
estabelecidas pelo MGI, bem como observar os objetivos 
estabelecidos de um PGD (gestão orientada a resultados e qualidade 
de vida dos participantes).
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DEMAIS SUGESTÕES 
• Reuniões virtuais periódicas entre os servidores das equipes remotas, 

com câmera aberta, prazo e pauta previamente definidos pela chefia;
• Opção da modalidade de trabalho e flexibilização de horários de 

trabalho, mediante negociação com a chefia;
• Realização de eventos, ainda que virtuais e ao menos uma vez ao ano, 

para que toda área/equipe se apresente para outras áreas/equipes;
• Realização de reuniões presenciais entre os membros da mesma 

equipe, ao menos uma vez ao ano;
• Capacitação das chefias para atuação como chefes de equipes 

remotas;
• Realização de encontros presenciais entre os membros das equipes 

remotas, em períodos trimestrais, semestrais ou anuais, agendado 
com antecedência;

• Realização de reuniões periódicas, ainda que virtuais, entre equipes 
regionais equivalentes entre si;

• Incentivo ao uso de câmeras abertas em todas as reuniões virtuais 
realizadas;

• Pagamento de diárias e deslocamentos, para os casos de atividades 
presenciais, a partir do município de residência do servidor, e não de 
sua unidade de localização física, sendo necessário, se for o caso, 
alterar a legislação que disciplina essa matéria.



MUITO OBRIGADO!

Sindireceita/DEN

CONTATO:
atribuicoes@sindireceita.org.br


